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ESTADO DE SÃO PAULO

LEI NI 352/66 • 25 DE OUm13RO DE 109660-

Insti tui o C6digo de Posturas do Municipio
de Ieém, e d' outras provid3neiaso-

.•. ,,'-JOAO RI13EIRO DA SILVEli!,_Prefeito Munici-
pal de Icém~ Estado de S!o Paulo, usando/
das atribuiçoes que lhe sao eonferidas:-
FAZ SA:BER que a CDARA :M.UNICIPAL
e ele promulga a seguinte lei:

decreta

!ITULO I
Disposições Gerais
CAPtTULO I-Disposiçoes PreliminaresArtigo 12 - Este Cd'digo contém as medidas de policia administrativa/ \
a cargo do Município em matéria de higi3ne, ordem píbli- '
ca e funcionamento dos estabelieimentos~comerciais e in-
dustriais, estatuindo as necess~rias relações entre o po
der público local e os munícipes.- -

Artigo 22 - O prefeito(e, em geral, aos funcionários muiicipais in-
cumbe ~~lar pela observância dos preceitos dêste Código.
C.APtTULO II
Das Infraçõês e das Penas
Const~tui infração tSda ação ou omissão contrária à~ dis
posiçoes dêsse Código ou de Leis, decretos, resoluçoes 7
ou atos baixados pelo Gov3rno Municipal no uso de seu p~
dêr de Policiao-

Artigo 31 -

Artigo 41 - Ser! considerado infrator todo aquâle que cometer, ma!--
dar, constranger ou auxiliar alguém_a praticar infraçao/
e, ainda, os encarregados_da execuçao das leis que, ten-
do conhecimento da infraçao, deixarem de autuar o infra-
toro-

Artigo I1 - A pena, além de impor a obrigação de fazer ou desfazer ,
ser:iÍpecuniária e consistirá em multa, observado os limites
tes máximos estabelicidos nêste Código. -

Artigo 6~ - A penalidade pecuniEÍria será jl1dicialmente executada se,
imposta de forma regular e pelos meios hábeis o infrator
se recusar a satisfazê-las no prazo legalo

11 - A multa não paga no prazo regularmentar será inscrita em
d:!V±"daativao-

22 - Os !nfratmres que estiverem em débitos de multa não po-
derao receber quaisquer quantias ou créditos que tiverem
com o Prefeitura, participar de concorrência coleta ou
tomada de prêços, celebrar contratos outêrmos de qual-
quernature~a, ou transancionar a qualquer título com a
administraçao municipalo-

Artigo 79.-As multas serão impostas em grau mínimo, médio ou maximo.
§ Unico Na imposição da multap e para gradua-la, ter-se-á em vis

ta:

§

§
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a maior ou menor gEavidade da infração;
as sua circunstancias atenuailm.esou agravantes;
os ãntecedentes do infrator, com relaçao às dispo-
siçoes dêste C6digo.- _

Artigo 8Q - Nas reincidências, as multas serao cominadas em dô
bro.

§ único - Reincidente é o_que violar preceito dêste C6digo /
por cuja infraçao já tiver sido autuado e punido.-

Artigo 9Q - As penalidades ~ que se refere êste C6digo nao in...•
sentam o infrator da_obrigaçao de reparar o dano /
resultante da infraçao, na forma do Artigo 159 do
C6digo Civilo- _

§ único - Aplicada a multa, nao fica o infrator desobrigado/
do cumprimento da exigência que a houver determina
do.- -

Art~go 102 - Nos casos de apreensão, a coisa apreendida será re
cglhida aodep6sito da Prefeitura; quando ã isto ~
nao se prestar a coisa ou quando a apreensao se re
a1izar f6ra da cidade, poderá ser depositado em 7
maos de terceiDs, ou do proprietário detent~r, se!
idôneo, oQsservadas as formalidades legais.-
A devoluçao da coisa apreendiàa s6 se fará dep9is
de pagas ~s muã ta que tiverem sidô aplicadas e dei
indenizagaQs a Prefeitura_das despesas que tiverem
sido feitas com a apreensao, o transporte e o de
p6si to 0- •••

Artigo 112 - No caso de nao ser reclamado e retirado dentro de
60(sessenta) dias, o material apreendido será venâ
didq em haapa pública pela Prefeitura, lãendo apli.Q
cada a import~cia apurada na indenizaçae~ das muI
tas e despesas de que trata o artig anterior e en=
tregue qualqando ao proprietário, mediánte requeri
m~nt o_devidamente instruido e processado.- -

Artigp 12Q - Nao sao diretamente puníveis das penas definidas /
nêste C6digo:
os incapazes na forma da lei; _
os que forem coagid2s a cometer a infraçaoo-
Sempre que ;af:tnfraç;aQc~:eêrpraticada por qualquer /
dos agentes -'qaque se refere o artigo anterior, a
pena recairá:. .

I - sôbre os pais , /tutores ou pessoa sob cuja guarda ~
estiver o menort
sôbre o curador ou pessoa sob cuja guarda estiver
o louco; ._
sôbre aquêle que dar causa à convençao forçada.-

CAPITULO 111

I -
11 -

111 -

§ 1inico

I -
II'-

Artigo 132 -

11

111

Artigo 142 -

Artigo 152 -

Dma Autos de Infrações•.•Auto de infraçao é o instrumentopor •.•meio do qual a
aytoridade municipal apura a violaçao das dispos~
çoes dêste C6digo e de outras leis, decretos e re-
gulamentos do Município.- ..•
Dará motivo à lavratura de auto de infraçao qual--
quer violação das normas dêste C6digo que fôr le-
vada ao conhecimento do Prefeito, ou dos Che~es 4e
Serviço, por qualquer ser-y1dor municipal ou qual~
quer pessoa que a presenc~ar, devendo a comunicaçao
ser acompanhada de prova ou devidamente testemunha
(1ao-



- Recebemo~ tal comunicação a autoridade competen-
te ordenará, •...sem:gre que couber,a lavratura do au
to de infraçaoo-

Artigo 162 - Ressalvad~ a hip6tese do parágrafo unmco do arti
go lQ6, sao autoridades para lavrar o auto de in
fraç~o os fiscais, ou outros funcionários para 1
isso designados pelo Prefeito.- _
E autoridade para confirmar os autos de infrªçao
e arbitrar multa o Prefeito ou seu substituto le
gal, este quando em exercicio~- -
Os autos de infraçao obedecendo a modêlos espe--
ciais e conterão obrigat6riamente:
o dia,mês, ano, hora e lugar em que foi lavrado;
o nome de quem o lavrou, relatandi:se com tôda a
clazeza o fati constante da infraçao e os pomeR
nores que ~ossam servir de atenuante ou de agr~
vante ~ açao ; _

III - o nome do infrator, sua profissao, idade, estado
civil e re!àidêndia; .. "
a disposiçao infrigida;
a assinatura de quem o lavrou, do infrator e de
duas testemunhas capazes, se houver.-

Artigo 1.2 - Recusando-se o infrator de assinar o auto, será/
tal recusa averbada no mesmo pela autoridade que
o lavrou.
C.AJ?ITULO IV ....
Do Processo de Execuçao

l\xtigo 202 - O infrator terá o prazo de sete dias par-a apre--
sentar defesa, devendo fazê-la em requerimento /
dirigmdo ao Prefeitoo-

Artigo 212 - Julgada improcedente ou não sendo a défesa apre-
sentada no przo Previsto, será i~posta a·multa I
ao infrator, o qual será intimada a recolhê-la I
dentro do prazo de 5{cinco)di~.-
TITULO II
Da Higiêne Pública
CAPITULO I

:fI. 3.-
§ único

Artigo 172

Artigo 182
I

II

IV
V

Artigo 222 -

o'Artigo 232 -

§ único -
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Disposições Gerais
A :fiscalização sanitária abrangerá especialmente
a•...higiêne e limpesa das vias p~licas das h~bita
çoes particulares e coletivas, da alimentaçao,in
cluindo todos os estabelecimentos onde se fabri=
quem ou vendem bebidas e produtos alimenticios,e
dos estábulos, •...comheiras e pocilgas.-
Em cada inspeçao em que fôr verificada irregula-
ridade, apresentará o fnncionário competente um
relat6rio curcunstanciado, sugerido medidas ou
solici tando providíicias a bem da higiêne pl1blica.·
A ~refeitura tomará- as providêicias cabiveis as
caso, quando o mesmo fôr da alçada dl govêrno mu
nicipal, ou remeterá c6p~a do relat6rio ~s a.to=
ridades federais, ou estaduais· competente, quan-
do as providências necessárias forem da alçada ~.
das mesmas.
CAPITULO II
Da Higiêne das Vias Pl1blicas
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flo4o-
Artigo 242 - o serviço, de limpesa das ruas, praças e logra-

douros púld.icos sei! execunago diretamente pe-
la Prefeitura QU por concessao.-

Artigo 252 -Os moradores sao responsáveis pela limpesa do
passeio e sarjetas fronteiriços ~ sua resid~n-
cã a ,--

§ 12 A lavagem ou varredura do pas~eio e sarjeta de
verá ser efetuada em hora corrví.náantiee de poü
co trânsi to.-

§ 22 - E absolutamente proibido em qua~quer caso var~
'rer o lixo ou detritos sólidos de qualquer na-

tureza para os ralos dos logradouros públicos.
Artigo 262 E proibido fazer varredura do interior dos pré

dios, dos terrenos e dos .veículos para a via 7
pública, e bem assim despe~ar ou varrer ou ati
rar papéis, anúncios, recl81D1.esou quaisquer de
tritos saôre o leito de logradouros públicos.=

Artigo 279. - A ninguém é lícito, sob qualquer pretexto',impe
dir ou dificulDar o livre escoamento das águas
pelos canos, valas, sarjetas ou canis das vias
públicas, danificando ou abstruindo tais servi
dõesó -

Artigo 282 Para preservar de maneira geral a hígi~ne 'p-d--
blica fica terminantemente proibido:

I lavar roupas em chafarizes, fontes ou tanquesl
situados nas via públicas;

II consentir o escoamento de águas servidas das I
resid~ncias para a rua; _

III conduzir, sem.as precauçoes devidas, quaisquer
materiais que possameomprometer o asseio dasl
vias públicas; .

IV - queimar, mesmo nos próprios quintais, lixo ou
quaisquer corpos em quantidade capaz de mole.s-
tar a vizinhança;

V aterrar via públicas, com lixo, materias velhos
ou quaisquer detritos; _

VI - conduzir para. a cidade, vilas ou povoaçoes doi
Muni6ípio, doentes portadores de moléstias in-
fecto-cQntagiosas, salvo com as necessárias I
precançoes de higiêne e para fins de tratamen-
to.-

Artigo 292 E proibido comprometer, por qualquer forma, a
limpesa das águas destinadas ao consumo públi-
co ou particular.- ._

A rtigo302 Expressamente proibida a ins~alaçao dentro do
perimãtro da cidade e povoaçoes, de industrias
que pela natureza dos produtos, pelas materias-
primas utilizadas, pelos comb~stíveis emprega-
dos, ou por qualquer outro motivo possam preju
d~car a saúde públi,gao- h -

Artigo 312 - Nao é :permitido, snao ~ distancia. de 800(oi tooQ
cent os) m~~ros das rua e logradouros públi cos,
a instalaçao de estrumenteiras, ou dep6sitos I
em geral grandes quantidade, de estrume animal
nao benef~ciadoo-

Artigo 322 - Na infraçao de qualquer d~ste capítulo, será I
imposta a multa corespondente ao valor de 5%(-
cinco por dento) a 50%(cinquenta por cento) do
salário mínimo vigente na regiãoo-
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'CAP1TULO ·III
Da Higiêne das Habitações

ArtDgO 332 - As residências urbanas ou suburbanas deverão ser
caiadas e pintadas de 2(dois)em 2(dois)anos, no
mínimo, salvo eBigência especiais das a~~orida--
dessani tári as.- ....

Artigo 342 Os proprietários ou inquilinos sao obrigados à
qonservar em perfeito estado de asssio os seus /
qgintais, pátios, prpedios e terrenos.- -'-

§ único - Nao ~ permitida a existências de terrenos cob~r-
tos de mato, pantanosos ou servindo de depósito/
de lixo dentro dss limites da Cidade, viã.às .ou
povoados.-

Artigo 352 Não ~ permi tidq conservar água estagnadas nos /
qhintais ou pátios dos prépios situa:dos na cida-
de, vilas ou povoadoe ,-.

§ único - As ~rovidênc1as para o escoamento das águas esta,
gnadas em terrenos partivualres competem ao res-'
pe etd,vo proprietár~oo- ,

Artigo 362 - O lixo das habi taçoes será recolhido em vasilhas
apropriadas, providas de tampas, pa~a ser removi
dí?pelo serviço de limpesas j.ública.- . .,.-

§ único Nao será considerados como lixo os resíduss de
fábricas ....e oficinas, os restos de ma teriais de
cQnstruçao, os estulhos provenientes de demmli~-

..çoes, as matérias excrementicias e restos de for
ragem das cochoeiras e estábulos, as palhas e ou

.'tro'6 :residuos das casas comerciais ,~bem COmo t'er
ra, folhas e galhos dos jardinsequin~ais parti"
culares, os quintais serao removidos à custa dos
respectivos inquilinos ou proprietários.- ...

Artigo 372 - As casas tle ap~rtamentos e prédios de ha2ix±taçao
coletiva deve~ao ser dotados de instalaçao inci-
ni3radora e coletora de lixo, esta convinientemen
te disposta, perfeitamente vedada e dotada de dis
posi tivos para limpesa e Lavagem ,« .-

Artigo 382 Nenhum pr$1io situado em via pública dotada -de
rêde de água e esgôto poderá ser habitado sem que
dispo~a dessas utlidades e seja provida de ins-
tal:açaes sani tárias 0-.... ....

§ 12 - Os pr~dios de,habi t açac coletiva terao abaS"tecim.
mento d'água, banheiras e privadas em número pro
pgrcionp ao dos -seus moradores.- -

§ 22 - Nao serao permitidas nos pr~dios da cidade, das/
vilas e dos povoados, providos da rêde dfã abaste
cimentos d'águas, a abertura ou manutençao de 7
cisternaso-

Artigo 392 - As ahaminé~ de qualquer esp~cie de fogges de ca-
sas par:biculares de res.taure.ntes, pensoes,hoteis
e de estabelecimentos com~rciass e industriais t
de qualquer na tureza, terao altura suficiente pa
ra qua a fumaça, a fyligem ou outros resíduos 7
que possam expedir nao incomodem os vizinhoso-

§ único - Em casos especiais, a critérios da Prefeitura as
chamJi.néspoderao ser substi tuidas por aparelha--
mento efi2iente que produza idêntico efeito.-

Artigo 4012 Na i!1fraçao de qualquer artigo dêste capitulo si
rá i-mposta a multa correspondente ao valor de 5%
(cindo por cento) a 5Q%(cinquenta por cento) do
salário mínimo vigen~e na regiao.-
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flo60-
Art:i.go 0- C.APt TULO IV

Da Higi3ne da Aliment ação
Artigo 4l~ -..,A I'refeitrur-a exercerá em colaboração com as auto

Iidades sanitária~ do Es~ado, severa fiscaliza--
çao sôbre a produ~~o, 0 com~rcio e o consumo de g

gêneros alimemn!cios em geral.-
§ único --Para os efe:ttos dêste C6digo, consideram-se gêne

ros alimentícios tôdas as substâncias, s6lidas 7
ou liquidas, destinadas a ser ingeri das pelo ho-
m~m, exeetm.ados os medicamentoso- ....

Art:i.go4212 - Nao será pe~itida a produçao, exposiçao ou ven-
da de gêneros alimentícios deterioradÇ>s,falsifi-
cadQs,adulterados ou nocivos à saúde, os quais I

"seráo apreend!dos pelo funcionário encarregado I
da fiscaliza;:;:aoe removidos para local destinàos_
à inutilizaçªo dos :rresmos.- ....

§ 12 ~A inutilizaçao dos gêneros nao eximirá a fábrica'
ou estabelecimentos comercial do pagamento das I
multas e demais p~nalidades que possam sofrer em

_virtude da infraçao.- _.
§ 22 - A reincidência na prática das i:t').fraçQesprevis.:l;

tas nêste irtigo determinará a càssaçao da licen
ça para o funcionamento da fábrica ou casa comer
cialo- . A -

'.Artigo 432 - Nas_quitandas e casas congeneres, al.ém das dilsp.o
siçoes gerais concernentes-aos estabelecimentos7
de gêneros alimentícios, deverão ser observados!
as se~intes: o

I - o estabelecimento terá, para dep6ililtoge verdu--
ras q ue devam ser consumidas sem cocçao, recipi
entes ~KXxBx ou dispositivos de superficie tmper

--meável e à_prova de môscas, poeiras e quaisquer7
contaminaçoes; _

II As frutas expostas ,à' venda serao colocadas sQbre
mesas ou estantes, rmgi>rasamente limpas e afasta
Jila.af;.e em um me tro no mínimo das ombreiras das põr
tas externas;.... -:-

III as gaiolas para aves serao de fundo m6vel para fa
cilitar a sua limpesa, que será feita diáriamen~e

§ único - E proibido utilzzar-se para outro qualquer fim,-
. _dos dep6si tos de horatalíçi}a, leggrnes ou frutas."

Artigo 4412 - E proibido ter em dep6sitos ou expostos à vendal
I - aves doentes;

, II -' frutas nao sazonadas;
III - l~gumes, hortaliças, frutas ou ovos deterioragos

Ar-tigo 452 - Toda a água que tenhaJjlde sertir na manipulaçaol
oy preparo de gêneros alimentícios, dêsde que I
nao provenha do abastecimento público, deve serl
com~rovadamente pura.-

Artigo 462 - O gelo destinadso ao uso alimentar deverá ser fa
bridadQ com água potável, isenta de qualqaer con
taminçaoo-

Artigo. 472 - As fábricas de dôces e de massas, as refinarias,
as padarias, confeitarias e os estabelecimentos/

A -congeneres deverao ter:
I -·0 piso e as paredes das salas de elaboração dos

produtos, revistidos de ladrilhos até à al~lra I
de 2 (dois)metDos;

~I - as salas dê preparos dso produtos dom as janelas
e aberturas teladas e à prova de môscaso



Da Higiene dos Estabelecimentos
Artigo 519 - Os Hot~is, restaurantes 1 bares, caf~s, botequins

e estabelecimentos congeneres deverao observar
o seguinte:

I - a lavagem da louça ~ talheres deverão fazer-se
em água corrente, nao sendo permitida em hip6-
tese alguma, a Lavagem em baldes, ton~is ou va
silhames; ... _.

11 - a higienizaçao da louça e talheres deverá ser
feita com água fervente; •.•
os guardanapos e toalhas serao de uso infividu
al; IVos aç~careiros serao de tipo que permitem a r~
tirada do açucar sem o levantamento da tampa;

V - a lQuça e os talheres deverao ser gyardados em
armário, com portas e ventilados, nao podendol
ficar expostos às poeiras e às moscas •.

Artigo 529 - Os estabel~cimentos ª que se refere o artigo I
anterior sao obrigados a manter seus emprega--
dos ou garçons limpos, convenientemente traja-
dos, de_preferência uniformizados.-

Artigo 532 - Nos saloes de barbeiros e cabelereiros ~ obri-
ga~6rio o uso de toalhas e golªs in~ivmdual.-

§ único - Os oficiais ou empregados usarao durante o tra
balho, blusas brancas, apropriadas, rigorosa-=
mente limpas.-

Artigo 542 - Nos hospi tais, cagas de saúde e maternidades,-'
al~m das disposiçoes gerais dêste C6digo que
lhes forem aplicáveis, ~ ,obrigat6ria:
a existencia •.•de uma lavaddaria à águ~ quente I
com instalaçao completa de desinfecçao;
a existencia de dep6si to apropriado para roupa
servida; •.•
a instalaçao de necro~io, de acardo com o ar-
tigo 55 d§§te C6digo;

IV - a instalaçao de uma cozinha com, no mínimo três
peças, destinadas respectivamente a dep6sito I
d~ gêneros, a preparo de comida e à•..distribui-
çao de cOmida e lavagem e esterizaçao de lou--
ças e utensilios, devendo tôdas as peças ter os
pisos e paredes revestidas de ladrilhos até ai
altura min!ma .de 2 (dois)metDoso-

Artigo 552 - A instalaçaod dos necrot~rios e capelas mortuá
rias será feita em pr~dio isol~do, distante nõ
minimo vinte metros das habitçoes vizinhas e I
situadas de maneira que seu interior nao sejal
devaasado ou descortinado.-

fl.7o-
Artigo 482 -

Arti go 492 ,..

Artigo 502.-

III

IV

I

11

111
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Não ~ permitido dar ao consumo carne fresca de
bovinos, suinos ou caprinos que nao tenham si-
dQ abatidos em matadouro sujeito à fiscaliza--
çao.-Os vendedores ambulantes de alimentos prepara-
dos não poderão estacionar em locais em que-
seja fácil a contaminaçao dos produtos expostos
à vendao- -
Na infração de qualquer artigo dêste capitulo/
será imposta a multa correspondente ao valor I
de 5%(cinco por cento) a 50%(cinquent~ por ce~
to) do salário minimo vigente na regiaoo-
CAP! TULO V
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fl.80-
Ar1iigo 5620- As cocheiras e estábulos existentes""na cidade,Vi

las ou povoados, do municípiogeverao, al~m da
observância de outras diàposiçoes dêste C6digo,/
que lhes forem aplicads, obedecer ao seguinte:

I - possuir muros divis6rios, com três metros de al-
tura mínima separ~do-as dos terrenos limítrofes;

II - conservar a distância""mínima de dois metros e /
meio entre a construçao e a divisa do lote;

III - possuir sarjetas de revestimentos impermeável pa
ra águas residuais e sarjetas de contôrno para 7
as águas das chuvas;

IV - possuir dep6mmto para estrume, ~ prova de inse--
tos e com a capac~de para receber a produçao de
vinte e quatro horas, ª qual deve ser diáriamen-
te removida para a zona rural;

V possuir dep6sito para forragens, isolado da par-
te destinada aos animais e devidamente vedado /
aos ratos;... "-VI manter completa separaçao entre os passíveis com
partimentos para empregados e a parte des~inada7
aos animai s ;

VII obedecer a um r~cuo de pelo menos de vinte metros
do alinhamento de logradouro público.

Artigo 572 Na infração de qualquer artigo dêste(C6digo)Capí
tulo, será imposta a multa correspondente ao va=
lor de 5%(cinco por cento~ a 50%(cinquen~a por -cento) do salário m:!nimo vigente na regiao 0-

T:tTULO III
Da P6lícia de Costume, Segurança e Ordem Pública.
CAPITULO I
Da Moralidade e do Sossêgo Público.

Artigo 582 - E expressamente proibido ~s casas de com~rcio ou
aos ambulantes, a exposiçao ou venda de gravuras
livros, revistas ou jornsis pDDnográficos ouobs
cenos.- -

§ único - A reincid~nciª na infração dêste artigo determi-
n~á a gassaçao da licença de fill1cionamento.

Artigo 592 - Nao serao permi tidos banhos nos rios, c6regos ou
lagos do munícípio,excetos nos locais designados
pela Prefeitura como pr&prios para banhos espor-
tes náuticos.- ..

§ único - Os praticantes de esportes ou banhistas deverão/
trajar-se com roupas apropriadas.-

Ártigo 602 - Os proprietários de estabelec~mentos em que se /
vendam bebigas alc60licas serao responsáveis pe-
la manutençao da ordem nos mearao s ,- ."
As desordens, algazarras ou barulho, pDrventura/
ver~ficada nos referidos estavelecimentos, sujei
tarao os proprietários ~ multa, podendo ser cas=
sada a licença para seuxruncâ onane ntos nas reinQ
cidências e -

Artigo 612 - ~ expressamente proibifo pertubar o sossego pú--
blico com ruídos ou sons exessivos, evitáveis, /
tais, como;
os de motores de explosão desprovidos de silenci
osos ou com êste em mam estado de funcionamento:

§ único

I
-.......-.----_ .•.' ..•..



Prefeitura Municipal de Icém
ESTADO DE SÃO PAULO

II - os de buzinas, clarins, timpanos, campanhias ou
quaaque r outros aparelhos; .

III - a propaganda realizada com alto-falantes,bDmbQs
tambores, cornetas, etc.sem pr~evia autorizaçae
da Prefei tura; '.A

IV - os produzidos por arma de fogo;
V - os de motnres, bombas e demais fogos ruidosos;

VI - os de apitos ou silvos de sereia, de fá~r.icas,/
cinemas ou estabele cimentos outros por mais de
30(trinta)segundos ou depois das 22(vinte e duas)
horas; .

VII -.os batuq ues, congados e outir-os divertiment os I
cong~neres, sem licença_das autoridades.-

§ ~co - Excetuam-se das proib1.çoes d~ste artigo:
I - os tim~anos, sinetas ou sirenes dos veiculos de

-Assistencia, Cp:ppo de ::Bombeirose Policia, quan-
do em serviço;

II - os apitos das rondas e guar~as policiais~ _
Artigo 622 --Nas igrejas, conventos e capelas, os sinos náo/

poderao tocar antes das 5 e depois d~s 22 horas
salvo os toques ....qe rebates por ocasiao de inc~!!

..dios ou inundaçoes 0-

Artigo 632 - E proibtdo executar qualquer trabalho-ou servi-
ços que produzam ruidos, antes das 7 horas e de
pois das 20 horas, nas proximidades de hospitais
escolas, as!lms e casas nesid~nciªis.-

Artigo 642 - As instalaçoes elétricas s6 podE'rao funcionaJ:'i.
quando tiverem dispositivos capazes de eliminar
ou pelo menos reduzir ao minimo as corr~ntes pa
sitas, diretas ou induzidas, as oscilag.ees a.e
alta frequ~nci~, chispas e ruidos prejudic~s/
à rádio recepçao.-

§ único - As máquinas e ap~elhos que, a desp~.ito d~ pre-
s~ntarem giminuiçao sensivel das pertubaçoes, ~
nao poderao funcionar aos domingos e feriâãos,-
nem axpartir das dezoito horas, nos dias úteiso

Artigo 652 - Na infração de qualquer artigo d~ste Capítulo,~
serl imposta a multa correspondente ao valor de
5%(cinco por cento) a 50%(cinquenta por cento)-
d,gsalário mínimo regional, sem prejuizo da -a-
çao penal cabivelo-
CAP1TULO II
Dos ~vertimentos Públicos

Artigo 662 - ~vertimentos públicos, para os efeitos d~ste /
C6digo, sao os que se realizarem nas vias públi
cas ou em recintos fechados de livre acesso a07
público.-

Artigo 672 - Nenhum divertimento público público poderá ser
realizado sem licença da Prefeitura.-

§ único O requerimento de Lã cença para funci onamento de
qualquer casa de diversao será instituido com I
provas de terem sido satisfeitas as_exigmncias/
regulamentares referemneà construçao e higiene
do edificio, e procedida a !istoria policia~.-

Artigo 682-- Em tôdas as masas de diversoes ~úblicas serao/
observadas as seguinte disposmçoes; além das
·estabelecidas pelo C6digo de Obras:-
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I - tan~o as salàs de entrada como ás de espetáculo
ser§.o man tidas higienicamente ~impas; ...

II - as portas e os corred~res para o exterior serao
amplos é consãrva~se-ad sempre livres de grades
m6veis ou quaisquer objetos que possam dificul~
tar a retirada rápida do público em caso de ~mer

Ã • -genc~a; N NIII tedas de aaf da serao encimadas pela inscriçao tt
.SAIDAt., legi:rrel~ distância e luminosa de forma.
suave, quando se apagarem as luze~ da sala;

IV - o§ aparelhos destinados ~ renovaçao do ar deve~
rao ser conservados e mantidas em perfeito fun-
cionamento; N .

V--- haverá instalaça<B sanitárias independentes para
. - homgns e senhoras;; •..

VI - serao tomadas as precauçoes neseesárias p~a fPI
vivar inc~ndios, sendo obrigat6ria a adoça0 dei
extintores de fogo em locais víveis e de fáci17 ~
acesso.o;:

VII - possuirao bebedouro aut6mático de água filtrada
e escarradeira hidráulica em perfeito estado de
funcionamento; , . _ .

VIII - durante os espetáculos deverao as portas conse-r
var-se abertas, vedadas apenas como reposteir07
ou cortinas; _

IX - deverao possuir material de pulverizaçao de in-
seticidas; .

X * ~ mobiliário será mantido em perfeito estado de
') "",cona ervaçao • •..

§ único E proibido aos espectadores, sem disti.nçao de I
sexo, assistir aos espe9tádui:es de chap~u ou
fumar no local das funçoes.- •..

Artigo 692.- Nas 'cgaas de espetáculos lie sessoes conscuti V8:S
que nao tiverem exaustores suficientes, dev~ e~
tre a saida e a entrada dos espectadores, dec~r
rer lap~o de tempo suficiente_para e efe~to de
renovaçao dó ar.-

Artigo 702 - Em todos o~ teatros, circos ou ialas de espetá-
culos, serao reservados quatro lugares, destina
dos ~s autoridades p01iciais e municipais, eniãr
regados da fiscali-zaçao 0- ••• -

Artigo 712 Os .programas anuciados serao executados integra
lmente, nao podendo os espetáculos iniciarem em
hora diversas da marsadao-

§ 1~' - lQ - Em caso de modificaçao do programa ou de horário
o empresário devolverá aos espectadores o pr~ço
integral da_entrada.-

§ 22 - As disppsiçQes d~ste artigo aplxcam-seinclusive
às competiçoes esportivas para as quais s.eexi-
ja o pagamento de entrad~s.-

Artigo 72Q - Os bilhetes de entrada na o poder~oser vendidos
por pr~ço superiQr ao anunciado e em número ex•..
cedentes à lotaçao do teatro, cinema, circo oul
s~a de_espetáculos.- _

Artigo 732- Nao serao fornecid~s licenças para a realizaçao
de jogos ou diversoes ruidosas em locais compre
endidos em área formada pon um raio de lOO(cem;
metros de hospi tais, casas de saúde ou materni-dadeso- . .
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Artigo 742 - Para fun2ionamento de teatros, além das demais
disposiçoes aplmcáveis dêste Código, deverao !
ser observadas as seguintes:

I·- a parte destinada ao público, será inteiramen-
te separada da parte destinada aos artiàtas, !
não havendo entre a§ duas, mais que as indis--
pensáveis comunicaçoes de serviço;

II - a parte destinada aos artistas deverá_ter qua~
do possivel, fácil e direta comunicaçao com as
via públicàs, de maneira ~ue assegure saída ou
entrada franca, sem depedencia da parte desti-
nada à permanencia do públJCco~- ""

Artigo 752 - Para :funcionamento de cinema serao ainda obser
vadas as seguintes disposições:

I" s6 poder~o funcionar ~m pavimento térreo;
II - os aparelhos de projeçao ficarao em cabines de

fácil saída, construidas de materiais ã ncombuá
tiveis; ... -

III - no interior das cabines nao poderá existir ma-~
ior número se peliculas do que as necessárias!,
p~a as seçoes de cada dia e ai,nda assim dev~-
rao elas estar depositadas em recipiente espe-
cial, incombustivel herméticamente fechado, que
seja aberto por mais temposque o indispensável
ao serv;i.ço..-

Artigo 762 - A_armaçao de circos de pano ou parques de diver
soes s6 poderá ser permitida em certsss locais
a~uizo da Erefeitura.-

§ 12 k' autorizaçao do funcionamento_dos estabeleci-
mentos que~trata êste artigo nao poderá ser!
1Jor prazo superior a um_ano ..- . "

§ 22 - Ao conceder a autoriza~ao, poderá a Prefeitura
estabelecer as restriçoesque julgar convenien
tes, no sentido de assegurar a ordem e a mora~
lidade dos divertimentos e o sessego da vizin-
hança.- ""

§ 32 - A seu juiZio, poderá a Prefeitura nao r§nova;ç;a
autorizaçao de Um circo ou pa;ç;quede diversoes
ou obriga-los ~ novas restriçoes ao conceder--
lhes a renova:gao pedida.- ",,'

§ 42 - Os circos e par-ques de deversoes, amebr-a-autioe
rizados, s6 poderao ser franqu§ados ao público
d~pois de vistoriados em todas as sua instala-
çoes pelas autoridades da Prefeiturao-

Artigo 772 - Para permitir armação de'circos ou barradas em
logradouros públicos, poderá a Prefeitura exi-
gir, se o julgar conveniente, um dep6sito até/
o má!imo de três salários mínimos vigentes nal
regiao, como garantia d~ despesas com a eventu
aI limpesa e recomposiçao do logradouro.--

§ único - O_depósito será restituido integralmente se !
nao houver necessidade_de limpesa ou reparos:-
em caso contrário, serao deduzidos do mesmo as
despesas fei~as com tal serviço.-

Artigo 782 - Na localizaçao de ~dancings 1', DU de estabele--
cimentos de diversoes not~na, a Prefeitura te
rá §emprex em vista o sess~go e decôro da popü
laçao.- -

Artigo 792 - Os espetáculos, bailes ou festas de caráter pú
-__~_~_--_blico dependem, para realizar-se, de prévia li

cença da Prefeitura ..-
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§ único -.Exc~tuam-se das disposições dê1?te artigo as re

unioes de qualqaarnatureza, sem conyites ou 7
entradas pagas, lévadas a efeito por clubes Ira
.entidades de classe, em sua séde, ou as reali-
zadas em resid~nnias partivulares.- .

Artigo 80Q - E expressamente proibido, durante os festejos/ ..
carnavalescos, apresentar-se com fantasias in-
decorDsas, ou atirar água ou outra substância/
que possam molestar os transeuntes.-

§ único - F6ra do periodo destinado aos festejos carnava
lescos, a ninguém p~ permi tido apresentar-se =.
mascarados ou fantasiado nas via pública ,sal-

·vo com li,gença especiã das autoridades •.-'
Artigo 812 - Na infraçao de qualq uer artigo·dêste capítulo

será imposta a multa correspondente ao valor /
de 5%(cinco ppr cento) a 50%(cinquentã por ceE;
to) do salário mínimo vigente na regiao.-

CAPtTULO 111
Dos Locais de Culto

Artigo 822 -As igrejas, os templos e asa casas de culto são.
locais tidos e havidos por sagrado ª, por iss01.
demem ser respeitados, sendo proibido pixar ªu-
a s paredes e muros o-q.nêles pregar cartazeso-::"

AritDgO 832-Naxigrejas, templos ou casas_de culto, os locais
franquiàdos ao público deverao ser conservados/
limpos, iluminados e arejados.- _ "",'.

Artigo 842 -As igre jas ,temp~os e casas de culto nao poderao
con)ter maior número de assistên;tes, a qualquer/...
de seus oficigs, do que a lotaçao comportada .por
suas inst1à-laçoes.- ....

Artigo 852- Na infraçao de qualquer artigo dêste Capítulo,!
será imposta a multa correspondente ao valor de

5% (cã noo por cento) a 50% (cinqu~ntapor cento ~do..
salário mínimo vigente na regiaoo-

CAP1TULO IV
Do Trânssito Público

Artigo 86Q - O trânsito público, de avôrdo com ãs sleis vi-
gentes, é livre e sua regulamentaçao tem poro'
bjetivo manter a ordem, a segurança e o bem-es
tar dos transeuntes e da população em geral 0--:'

Artigo 872 - E proibido embaraçar ou impedir, por qualquer/
meio, o liVre trânsito de pedestres ou veícu--··
los nas ruas, pnaças, passeios, estradas e cam
minhospúblicos, exceto para efeito de obras /
públicas ou quando exigências policiais o de--"
ternminarem.-

§ único - Sempre que houver neBsecidade interromp~r o
trânsito, deverá ser colocada sinalizaçao ver-
melha claramente visível de dia e luminosa ~
noi teo-

Artigo 882 Compreende-se na proibiQão do artigo anteriorl
o dep6si1o de qualquer materiais, inclusive de
construçao, nas vias públicas em geralo

§ 12 Tratando:se de materiais cuja descarga e per-
mitida nao possa ser feita diretamente no inte
rior do prédiO, será tolerada a descarga e per
manênCiia na via pública,_com o mínimo prejuizõ

~----'·-··-<aotransito, por tempo nao superior a 3(treis)
horas.



Nos casos previstos no parágrafo anterior os ree
ponsáveis p~los materiais depositados na via pÚ=
blica deverao advertir os veículos, à distância!
conveniente, dos prejuizos causados ao livre tr!n
sito .-

Artigo 892 - E expressamente proibido nas ruas da cidade,vi--
las e povoados:
conduzir animais ou veículos em disparada;
'cQnduzir animais bravios sem a necessária preca~
çao;
conduzir carros àe bois sem guieiros;
atirar à via pública ou logradouros públicos cQr
pos ou detritos que possam incomodar ostranseun
tes; -

Artigo 902 - :t expressamen-te proibido danificar ou retirar si
nais colocados nas ~ias, esteadas ou caminhos p~
blicos, ~ara adveFt~ncia de perigo ou impedimen=
to de transito.-
Assíste à Prefeitura o direito de impedir o trân
sito de qualquer veículo ou meio de transporte 7~
que possa ocasionar danos à via públicao-

Artigo 922 -_.~ proibJbdo embaraçar o trânsito ou molestar os./
pedreÉtes por tais meios como:
conduzir, pelos passeios, volume s de grande po~te; '7,

II conduzir, pelos passeios, veículos de qualquer I
e spé cã e ; _
patinar, a nao ser nos logradouros a isso desti~

··nados;
VI - amarrar animais em postes, árv6res, grades ou /

portas;
conduzir ou conservar animai s aebne os'passeios/
ou jardins.-

§ único - Excetuam-se ao disposto no item lI, dêste artigo
~arrinhos de criznças ou de paralíticos e, em rua
de pequen,gs movimentos, tricíclosde uso infantil

Artigo 932 - Na infraçao de qualquer artigo dêste capítulo /
quando nao prevista pena do C6digo Nacional de
Trânsito, será imposta a multa correspondente ao
valor de 5%(cinco por cento) a 50%(cimqu~nta por
cento) do salário mínimo vigente na regiao.-

BAP!TULO V
Das Medidas Referentes aoS Animais

~ proibida a permanência de animais nas vias pú-
blicas 0-

Os animais encontrados n~s ruas, praças, estradas
ou caminhos públicos serao recolhidos ao dep6si-
to da Municipllidade.-
O animal recolhido em ,virtlrlde do disposto nêste/
capítulo, será retirado dentro do pra~o máximo /

.de 7(sete)dias, ra-edian.tepagamento da multa e da
tijXa de manutençao respectiva.-

A § único - Nao sendo retirado o animal nêsse prazo deverá /
.a Prefei tura efetuar a sua venda em hasta públi-
ca, precedida da n~cessária publicaçaoo-
E proibida a cri.açao ou engorda de porcos no pe-
rímetro urbano da sáde municipalo-

fIo 13.-
§22
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Aosproprietários de cevas atualmente existêntes
na séde municipal, fica marcado o pJ:!Zode 90(no
venta) dias, a contar d~ dara da publicação dês
te C6d1go, para a remoça0 dos~animaiso- -

Artigo 982 - :m igualmente proibida a or-íaçaoz no perimetro I
urbano da séde niUnicipal , de qualquer outra es
pécie de gado 0-

§ único - Observadas as exigências sanitárias ~.que se re
fere o_artigo 56 dêste C6digo, é permitida a ma
nutençao de estábu~os e cocheiras, mediante li=
cença e fiscalizaçao da Prefeiturao-

Artigo 992 - Os cãe~u~orem encontrados nas vias públicas da
~." cidade e vilas serao apreendidos e recolhidos I

l-ao dep6sito da Prefeitura.-
§ 12 - Tratando-se de cãg não registrado, será e mesmo

sacrificado, se nao fôr retirado por seu dono I
dentro de dez dias, mediante o pagamento da muI
ta e das taxas respectivaso-

§ 22 - Os proprietários dos cães registrados serão no- .
tificados, deyendo retirá-los em igênttco prazo
sem o que serao os animaisxigualmente sacrifica
dos.- -

§ 32 - Quando se tratar de animal de raça, poderá a I
Prefeitura, a seu critário, agir de conformida-
de com o que estiçula o parágrafo único do arti
go 96 dêste C6digo.- .

)

Artigo 1002 - Haverá, na Prefeitura, o registro
será feito anualmente o pagamento
ctivaso-

122- Aos proprietários de cães regist~ados, a Prefei
tura fornecéná uma placa de identificação a ser
colocada naxcoleira go animal.

22 - Par~ registros dos caes, é obri8at6rio a presen
taçao de comprovante de vacinaçao anti-rábida,=
que poderá ser feita às expensas da Prefeiturao

3S2 - são isentos de ma:bricula os cães pertencente.s a
boiadeiros, vaqueiros, ambulantes e visimant~sl
em trânsito pelo Municipio, dêsde que nêle na o/
permaneç.am por mais de uma semana.-

_ . A

Artigo 1012- O cao re~istrado poderá andar solto na via pú--
blica, desde que em companhia de seu dono,res--
pondendo êste pelas perdas e danos que o animal
cguxar à terceiros.-

Artigo 102º - Nao será perimitida a passagem ou estacionamento
de tropas ou rebanhos na cidade, exceto em logra
douros para isso designados 0- -

Artigo 103º -Fic~ proibidos os espetáculos de feras e as exi
biçoes de cobras e quaã aqugr- animais perigos os7
sem as necessiBiàs precauçoes paraxgarantir a
segurança dos espectadores.-
~ expressamente proibido:
criar abelhas nos locais de maior concentração/
urbana; ..•
criar galinhas nos poroes e no interior das ha-
bitações;

II-I- - criar pombos nos forros das aaaaa de residêndiao

§ único

§

§

§

Artigo 1042
I

II
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Arti~ 1072 -

Artigo 1052 - ~ expressamente proibido a qualquer pessoa maltra
tar os animais ou praticar ato de crueldade contra
os mesmos, tais como: _

I - transportar, nos veiculos de traça0 animal, carga
ou passageiros de pêso supez-í.or- às suas fôrças;

11 - carregar animais com pêso supermor a 150 quiios;
111 - montar animais que já tenham a carga permitida;

IV - fazer trabalhar animais doentes, feridos, extenua
dos, aleijados, enfraquedidos ou extremamente mag
gros;

V - obrigar qualquer animal a trabalhar mais de 8(oi-
to) horas continuas sem descanço e mais de 6(seis
horas sem água e alimento apropriado;

VI - martirizar animais para dêles alcançar esfôrços /
excessivos;

VII - castigar de qualquer modo animal caido com ou sem
veículo, fazendo-o levantar a custa de castigo e
sofrimentos;

VIII - castigar com rancor e excesso qualquer animal;
IX - abandonar, em qualquer ponto animais doentes,exte

nuados, enfraquecidos ou feridos;- . -
X - conduzir animai s com a cabeça para baixo .•.suspen-

sos pelosxpés ou asas, ou qualquer posiçao anor--
mal, que lhes pessa ocasionar sofrimentos;

XI - transportar animais amarrados à trazeira de veicu
los, mu atados em ao outro pela cauda; -

XII amontar animais em lugares,digo em dep6sitos sine
suficientes ou sem água, ar, luz e alimentos;

XIII - usar de instumento d1ferente do chicote livre, p~
ra estimulo e correçao de animais;

XIV empre~ar arreios que possam constranger, ferir ou
magoar o animal; _

XV - usar arreios sôbre partes feridas, contueoes ou /
chagas do animal; _

XVI - praticar todo e qualquer ato, mesmo nao especifi-
cádos nêste C6digo, que acarretar viol~ncias e so
frimentos_para o animal.- -

Artigo 1062 - Na infraçao de qualquer artigo dêste Capítulo se-
rá imposta a multa correspondente aovvalor de 5%
(cinco por cento) a 5~(ciüquenta por cento) do !
salário mínimo vigente na regiao.-

§ único - Qualquer do povo poderá autuar os infratores de--
vendo o auto respectivo, que será assinado por du
as testemunhas, ser enviado à Prefeitura para os7
fins de direi to"

CAPITULO VI
Da Extinção de Insetos Nocivos

Todo proprietário de terreno, cultivado ou não,den
tro dos limites do Município, é obrigado a extin-
guir os formigueiros existentes dentro da sua pro
priedade,,- -
Verificada, pelos fiscais da Prefeitura, a~exis--
tência de.formigueiros, será feita intimaçao ao I
propri:etário do terreno onde os memsÍllosestiver@m
localizados, marcando-se o prazo de 20(vinte)dias
para se proceder ao seu extermínioo-
Se, no prazo fixado, não fôr extinto o formigueiro
a Prefeitura incumbir-se-á de fazê-~o cobrando do
proprietário as despesas que eventuar acrescidas/
de 2Q%(vinte por àento), pelo trabalho de adminis.;l;
traça0, além da muf,ta correspondente ao valor dei

5%(cinco por cento)a 50%(cinqyenta por cento) do
salário mínimo vigente na :begiao.-

Artigo 1082 -

Artigo 1092 -
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CAP1TULO VII
Bo Empachamento das Vias Públicas

Artigo 1102 - Nenhuma obra, inclusive demolição, quando feita
no alinhamento das vias públicas, poderá despen
sar o tapume provis6rio, que deverá ocupar uma7
faiiCa de largura, no mínimo, igual à metade doi
passeio.-

i ~'lQ - Quando os tapumes forem construidos em eaquí.nge
as placas de nomenclatura dos logradouros serao
n~les afiEados de forma bem vísível.-

22 - Dispensa-se o tapume qUffi~dose tratar de:
I - constr~pão ou reparos de muros ou gradís com al

tura nao superior a dois metDos;
- pinturas ou pequenos reparoso-
- Os andaimes deverão satis fazer as seguintes:

apresentarem perfeitas condições de segu.nança;
terem a largura do passeio , até o máximo de /
d,gismetros;

111 - nao cSã-usaremdanos às árvores, aparelhos d~ ilu
minaçao e rêde telefônicas e de distribuiçao de
energiaxelétrica.-

§ único - O andali:J.medQverá se:!;'retirado quando ocorrer o
a paralizaçao da obra p:ormais de 60(sessenta)/
dias.-

Artigo 1122 - Poderão ser arma dos coretos ou palanques provi-
s6rio$ nos logradouros públicos, para c~m~cios/
políticos, festividades religiosas, cívicos, pana caráter_popular, desde quexsejam observadas7
asc conàiçoes seguintes:

I - serem apr~vados pela Prefeitura, quando à sua /
lQcalizaçao;

11 - ngo pertubar o trânsito público;
111 ' nao prejudicarem o calçamento nem o escoamento/

das águas pluviais, correndo por conta dos resf'
ponsáveis pelas festividades os estragas por a-
caso verificados;

IV - serem removidos no prazo máximo de 24(vinte e /
quatro) horas, a contar de encerramento dos fes
tejoso-

§ único - Uma vez findo o prazo estabelecido dno item IV,
a Prefeitura promoverá remoça0 do coreto ou pa-
lanqu~, cobrando ao responsável as despesas dei
remoça0 dando ao mate±±al removido o destino I
que entendero-

Artigo 1132 - Nenhum mater~ poderá permanecer nos logradou--
ros públicos, exceto nos casos previstos no pa-
rágrafo primeiro do artigo t8~ dêste C6digoo-

Artigo 1142 - O ajardinamento_e a anboní.gaçao das praças e vi
as públicas serao atribuiçoes exclusivas da Pre
feitura.- -

§ ~tnico - Nos logradouros abertos por particulares,com li
cença da Prefeitura, é facultado aos interess~=
dos promover e cust~ar a respectiva arbonizaçao.

Artigo l15Q - E proibido podar-, cortar, derrubar ou sacrifi~ar
as.á:rY9J:,'esda a;13orizaçaopública, sem consenti

~to express08aa Prefeitura.-

§

Artigo
11

lllQ
I -

11-
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,...Artigo 116º - Nas árvores dos 10gr2douros públicos nao será

perimitida ~ colocaçao de cartazes e anúncios
nem,...afixaçao de cabos ou fios, sem a autori~
zaçao da Prefeitura.- _

Artigo 117º - Os postes tele~ráficos, de iluminaçao e••fôrça
as caixas postais, os avisadores de incendiol
e de polícia e as Balanças para pesagens de i
veículos, só poderao ser colocados_nos logra-
douros públicos mediante autor~zaçao da Pre--
'ei tura, qU~ indicará as posiçoes conyeniente
e as condiçoes da respectiva instalaçao.-

Artigo 118º - As colunas ou suportes de anúnclDos, as caixas
de papéâ s usados, os bancos ou os ijbrigos de
logradouros públicos s6mente poderao ser ins-
talados mediante licença pr~cia da Prefeitura.

Arttgo 1192 - As baBcas para a venda de jornais e revistas,
poderao ser permitidas, nos logradonnos públi
cQs, desde que satis~açam as seguintes condi=
çoes:

I - terem sua localização aprovada pela Prefeitup
ra·, :".II - a;gresentarem bom aspecto quanão a sua cona'tz-ii
ç~o;

III - nao pertubarem o tr~sito público;
IV - serem de fácil remoçao.-

Artigo 120Q - Os estabelecimentos comerciais ppderão ocupar
com mesas e cadeiras, parte do passeio corres
pondente à testada de edifício, desde que fii
que livre para o trânsito público uma faixa
do passeio de largura mínima de dois,metroso-

Artigo 121º - Os relógios, estátuas,,...fontese quaisquer mOR
numentos somente poderao ser colocados nos lo
gradoros públicos se comprovarlo o seu valor ~
artístico ou cívico, e a juizo da Prefeitura.
Dependerá, ainda, ge aprovação, o local esco-
lhido para a fixaçao_dos monumentoso-

22 - 1'To caso de paralizaçao ou mau funcionamento I
de relógio insralado em lograduuro público, /
seu mostrador deverá permanecer coberto.-

Artigo 1222 - Na infração de qualquer artigo dêste Capítulo
será imposta a multa correspondente ao valor/
de 5%(cinco por cento) a 50%(cinquenta p~~
cento) do salário minimo vigente na regiaoo-

CAPtTULO VIII
Dos inflam~veis e ExpIo sivos

Artigo l23º - No interes~e público a Prefeitura fiscalizará
a fabrit1açao, o comér-oã o, o transporte e o e!!!
prego de inflamáveis e explosivoso-
Sao considerados inflámáveis:
o fósforo e os materrais fosforados;
a gasolina e demais derivados de petr61eo;
os ~teres, álcooilJ, a a~arilente e os 6leos;
os carburetos, o alcatrao e as materias betu-
minosas líquidas; ••V - tôda e qualquer outra substancia cujo ponto de
inflamabilidade seja acima de .cento e trinta/
e cinco graus centígrados (135º ).-

§

Artigo 1242
I

II -
III -
IV -
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Artigo l25Q - Consideram-se esplosivos:

I - os fo~os de artíficios;
11 - a nitroglicerina fã seus compostos e derivados

111 - a p6lvora e algodao-p6lvora;
IV - as espoletas e os estopins;

V - os fulnimatos, cloratos, formiatosse congênres;
VI - os cartuchos de guerra,caça e minas.-

Artigo 1262 - E absolutamente proibido:
I - fabricar esplosivos sem licença especàa1 e em

local nao determinado pela Prefeitura;
11 - manter dep6si to de substâncias j;n;t;lámáveis';o:ú

a.eexplosi vos sem atender às ex~gências legais
quanto à construção e segurança;

III depositar ou conservar nas vias públicas mes~
mo provisoriamente, inflmáveis o~ explosivos!

§12 - Aos vare§1stas é permitido conservar, em como
dos ,apropriadesr;Jem seus armazens ou lo:ij.as,7
de quantidade fixada pela Prefeitura, na res-
pectiva licenç~ de materiais inflmável ou ex- \
plosivos que nao ultrapassar à venda aprová-~
vel de vinte dias.-

§ 22 - Os togueteiros e exploradores de pedreiras p~
derao manter dep6sito de explosivos correspon
dentes ao consumo de 30(trinta)dias, desde 7
que s,ue os dep6sitos estejam localizados a uma
distancia_mínima de duzentos e cinquenta metro
da habitçao mais pr6xima e a cento e cins,uen-
ta metros das ruas ou estradas.Se a distancia
q'que se refere este parágralfroforem superior
a quinhentos metros, ~ perimitido o depósito/
de maior quan'tãdade .de explosivos.- .

Artigo 127º - Os gep6sitos de explosivos e inflamáveis sO
serao construido em locais especi;:amentedesi~
nados na zona rural e com licença especial da
Prefei tura,,-

§ 12 - Os depõaãt os serão dotados deinstala2ão para
combate ao jgo e de extintores de incendio /
portáteis, em quantidade e disposiçao conve--
n1entes.-

§ 22 - Tôda as dependências e anéxos do~ dep6s±tos /
de explosivos ou inflamáveis serao co:g.strudos
de material incombustíveis, admitindo-se o em
prego de outro material Jimcombustível, admi-=
tindo-se o emprego de outro material apenas /
ngs caibros,ripas e esquadriaso-

Artigo 1282 Nao será permitido o transpor~e de explosivos
ou inflámáveis sem as precauçoes devidaso-

§ 12 Não poderão ser transportados semultâneamen--
te nonesmo veículo,explosivos ou inflamáveis.

§ 2Q - Os veículos qye tran§~ortarem explosivos ou
inflamáveis nao podeaao conduzir outras pesso
as além do motorista e dos ajudantes.- -

Artigo 1292 - E expressamente proibido:
I - queimar fogos de arti:lidios,bombas,1:usca-p~s /

morteiros e outros fogos perigosos, nos logra-
douros públicos ou janelas e portas que deita-
rem para o§ mesmos logradouros.;.

11 - soltar ba16es em tod~ a extrençao jdo municipio;
111 - fazer fogueiras em toda a extensao dgs logra--

douros públicos sem pr~via autorizaçao da Pre-
fei tura;
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IV utilizar, sem justo motivo, armas de ,ogo
dentro do perímetro urbano do município;

V - fazer fogos ou ~adilhas com armas de fo
go, à~m colocaçao de sJhnal visível para ã
dvertenciSà aos passantes ou transeuntes.-

§ 12 - A proibiçao de que tratam os itens I,II,e
III poderá ser suspensa mediante licença
da Prefeitura, em dias de regosijo público
ou festividades regigiosas de caráter tra
dicional.- _ -

§ 2º - Os casos previstos no parágrafo 12 serao/
regulamentados pela Prefeitura, que pode-
rá inclusive estabelecer, pafa cada caso,
as exigências que julgar necessárias ao !
interêsse ga segurança pública.-

Artigo l30º- A instalaçao de postos de abastecimentb /
de veículos, bombas de gasolina e dep6si~
tos de outros inflamáveis, fica sujei~a à
licença especial da Prefeitura.-

§ 12 - A Prefeitura poderá neggr a licença se re
conhecer que a instalaçao do àep6sito ou
da bomba irá prejudicar, de algum modo, a
segurança públicao-

§ 22 A Prefei tura pode~á estabelecer, para ca-
da caso, as exigências que julgar necessá
rias ao interêsse da segurançao-

Artigo l31Q,- Na infr~ão de qualquer artigo dêste capí
tulo, será imposta a multa correspndente7
ao valor de 5%(cinco por cento) ~ 50%(cin
quenta por_cento) do salário mínimo vigen
te na regiao, além da responsabi11dade cr
vil ou criminal do infrator, se for o cai
so.-

CAPITULO IX
Das Queimadas e dos Cortes de Arvores
e Pastagens

Artigo 1322 - A Prefeitura colaborará com o Estado e a
União para evitar a devastação das flores
tas e estimular a plan!ação de árvores. -

Artigo l33º - Para evitSàr a propagaçao de incêndios,ob-
serva-se-ao, nas queimadas, as medidas /
preventivas necessáriaso-

Artigo l34º - A ninguém é permitido atear fogo em roça-
dos, palhadas ou matos que limitem com ter
ras ge outrém, sem tomar as seguintes pre
cauçoes:

I - preparar aceiros de, no mínimo, sete me--
tros de largura;

II - mandar aviso aos confinantes, com antece-
dência mínima de l2(doze) horas, marcando
dia, hora e lugar para lançamento do fogo.

Artigo 1352 - A ninguem é permitido ate~ fogo em matas
capoeiras, lavouras ou campos alheios.

§ único - Salvo acerdo entre os intere~aados, é proi
bido queimar campos de criaçao em comumo-

Artigo 1362 A derrubada de mata dependerá de licença/
da Prefei tura.-

.,........------
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A Prefeitura s6 concederá l~cença quando o ter
reno se destinar a construçao ou plantio pel07
uroprietário.-

§ 22 - 1licença s~rá negad~ se a mata for considerada
de utilizaçao pública.-

Artigo 1372-E expressamente proibido o·carte ou danificaçãô
de árbores ou arbustDs nos logradouros, jardins
e parques públmcos.- _
Fica proibida a formaçao de pastagens na zonal
urbana do municipio.-

Artigo 1392 - Na infração de qualquer artigo dêste capítulol
será imposta a multa correspondente ao valor I
de 5%(cinco por cento) a 50% (cinquenta_por /
cento)do salário mínimo vigente na regiaoo-

CAP!TULO X
Da Exploração de Pedeeiras, Cascalheiras,
Olarias e Depósitos de Areia e Saibroo

Artigo 1402 - A exploraç-o de pedreiras, cascalheiras,olari-
as e depósi tos de areia e de saibro depende de-
licença da Prefeitura, que a concederá, obser-
vados os preceitos dêste Código.-

Artigo 1412 - A_licença será processada mediante apresenta--
çao de requerimento assinado pelo. proprietário
do solo ou pelo explorador e instrmido de acôr
do com êste artigo 0- _ -

§ 12 - Do requ~rimento deverao constar as seguintes I
inài cacoes : .

ba) - nome e~resid~ncia do proprietário do tsrrenQ;
) - nome e reàidencia do explorador, se êste nao

for o pronrietário;
cd)- localizas;;:aoprecisa da entrada do ;terreno;

) - declaraçao do processo de exploraçao e daAqua-
lidade do explosivo a ser empregado, se for o
caso .-

§ 22 - O regulamentm de licença deverá ser instruidol
com os seghintes documentos:

b
a) - prova do gropriedade do ter~eno;
) - autorizaç o para a exploraçao passaga pelo pro

prietárioaem cartório, no caso de nao ser êle7
o explorador; _ _

c) - planta da situaçao, com indicaçao do relêvo do
solo po~ meio de curvas de nível, contendo a I
delitaçao_exata da área a ser explor~da com a
localizaçao das r~spectiváa instalaçoes e indi
cando as construçoes, logr~dourosl os mananci-
ais e curSQS dtágua situados em toda a faixa I
de 100( ceravme ta-oa em terno da área a!sér-~expl.o
rada; -

d) perfis do terreno em três vias.-
§ 32 No caso de s~ tratar de exploração de pqquenol

porte, poderail ser dispensados, a critério dai
Prefeitura,osm documentos indicados nas alíneas
"cite."d" do parágrafo ant~rior.::;

Artigo 1422 - As licenças para exploraçao serao sempre por I
prazo fixo 0-

§ único - Será interditada a pedreira ou parte da pedrei
ra embora licenciada e explorada de acôrdo com

-----êste C6digo, desde que posteriormente se veri-~. --Llque que a sua exploraçao acarreta perigo ou
dano à vida ou à proprieç,ade.

Artigo 1382



Prefeitura Municipal de Icém
ESTADO DE SÃO PAULO

fl .•2Q,o-

Artigo 1439.- Ao conceder as 11cenças, a Prefeitura poderá
fazer as restriçoes que_julgar convenienteso

Artigo 1442 - Os pedido§ de prorrogação de ~icença para a
continuaçao da exploraçao serao feitos por /
meio de requerimento e instruidos com documen
to de licença anteriormente concedida.- -

- O desmonte das pedreiras pode ser feito a /
f~io ou a fogo.- _
Nao será permitida a exploraçao de pedreiras
na zona urbana .-'

- A exploração de pedreiras a fogo fica sujei-
ta às seguintes cundiçoes:
declaraçao expressa da qualidade do explosã-
vo a empregar;
intervalo m:!nimo de trinta minutos entre ca-
da sériede explosão; _
içamen~o, antes de explosao, de uma bomba =á
altura conveniente para ser vista;

- toque por três vezes, com intervalos de dois
minutos, de uma sinêta e o aviso em brado /
prolongado ~ dana.o sinal de fogo.-

Arti§o 1489 - A instalaçao de olarias nas zonas urbanas ~
suburbanas do Munic:!pio deve obedecer às se-
guintes prescriçoes:

I - as chroninés serão construi das de modo a não!
incomodar_os moradores vizinhos pela fumaça/
ou amanaçoes nocixas; _.

11 - quando as escavaçoes facili tarem a formaçao/
qe dep6sito de águas, será o explorador obri
gado a fazer o devimo escoawento ou aterrar7
as cavidades à medida que for retirado oba!
ro.-

Artigo 1492 - A Pre:feitura pQderá, a qualquer tempo, deter
min~ a execuçao de obras no recinto da expY6
raçao de pedreiras ou cas~alheirQs, com o in
tuito de proteger propriedades pªrtieulares7
ou públicas, ou evitar a Obst~lÇ~O das gale-
rias de água.- _

Artigo 1502 - E proibida a extraçao de areia em todos os /
cursos de águas do Município:

I - a_jus ante dQ local em que recebem contribui-
çoes de esgoto;

11 - qu~~do ~odiriqaem o leito ou as margens dos
mesmos;

111 quando possibilitem a formação de 102ais ou
causem por qualquer forma a estagnaçao das á
guas;

IV - quando de algmn modo possam oferecer perigo/
a pontes, muralhas QU qualquer obra construi
da nas margens ou sobre os leitos dos rioso=

Artigo 1512 ~ Na infraçao de qualquer artigo dêste capítu-
lo será imposta a multa dorrespondente ao va
lor de 5%(cinco por cento) a 50%(cinquenta 7
~or cento) do salário mínima vigente na regi
ao, além da responsalb.ilidadecivil e criminal
que couber.-

CAP!TULO xr
Dos Muros e Cêrcas

Artigo 145Q

Artigo 1462
Artigo 147º

r
11

111
IV

---_.
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Artigo 1522 - Os proprietários de terrenos são obrigados a-
murá-~os, ou cerca-los dentro dos prazos fixa
dos_pela PreIeitura.- -

Artigo 1532 - Serao comuns os muros e cêrcas divis6rias en-
tre propriedades urbanas e rurais, devendo os
proprietários dos im6vm~s, confinante~concor~
rer em pgrtes ~guais pgra as despesas de sua/
construgao e conservaçao, na forma do Arti@/
588 do...•C6àigo Civ:I:lo-

§ único - Correrao por cont~ exclusi~a dos proprie~áries
ou possuidores, a construçao e conservaçao da
cêrca para conter aves domé stã eas, cabri tos,-
carneiros, porcos e outros animais que exijam,. ..cercas espec~s,-

Artigo 1542 - Os terrenês da zona urvana serão fechados cõm
muros rebocados e daiadas ou com grades de fer
ro ou madeira assentado sÔbre alvenaria, deven
do em qualquer caso ter uma a'l,ttl.ra!IÚnima de
um metfo e oitenta centímetoso-

Artigo 1552 - Os terreno~ rurais, salvo ....acôrdo expresso en-
tre os proprietários, serao· fecnados com:

I cêrcas de arame farpado com três fios no mí"':-
nimo de um metro e quarenta centímetros de aI
tura; -

II cêrca s vivas, de esp~cie vege~ais adquadas e
resistentes.-

111 - telas de fios metálicos com altura mínima de
~m metro e cinquenta centímetros.-

Artigo 1562 - Será aplicada a multa correspondente ao ~alor
de 5%(cincopor cento) a 50% (cinqu~ntap.9r e.e
cento) do salário mínimo vigente na'regiao a
tõdo aquele que:

I - fizer cêrcas ou muros em desacôrdo com as nor
mas fiEadas nêste cap~tulo;

11 danificar, por qualquer meio, cêrcas existen-
tes, sem prejuizo da responsabilidade civil /
ou criminal que no caso coubero-

O.AP!TULO xrr
Dos Anúncios e Cartazes

Artigo 1572 - A exploração dos meios de pUblicidade nas vias
e logradouros pÚblicos, bem como nos lugares/
de acesso, comum, depende da licença da ~refei
tura, sujeitando o contribuinte ao pagament07
da taxa resnectivao-

§ 12 - Incluem-se na Obrigatoriedade dêste artigo to
dos os cartazes, letreiros, programas, quadrõ
pain~is, emblemas, placas, gvisos, anúncios e
mostruários, luminosos ou nam, feitos por qu~l
quer modo, processo ou engenho,suspensos,dis-
tribuidos,afixados ou pintados em paredes,mu
ros, tapume.s',veículos ou calçadas _ -

§ 22 - Incluém-se ainda na obrigatoriedade dêste ar-
tigo, os anúnicos que, embora apostos em ter~
renos ou pr6prios de domínio privado, forem'~
visíveis dos lugares públicoso-

Artigo 1582 - A propaganda falada em lugares púvlicos,por /
meio dexamplificadores de voz, alto-falantes e
propagandãlstas, assim como feitas por meio de
cinema ambulante, ainda que muda, está igual-
mente sujeita à pr~via licença ao pagto.da taxa.



Não será permitida a colocação de anúncios ou
cartazes quando:

""pela sua natuIeza provoquem aglomeraçoes preju-
diciais aQ transito público;

- de alguma forma prejudiquem os aspectos paisa~-
gísticos da cidade, seus panoramas naturais,mo-
numentos típicos,hist6r.icos e tradicionais;

- sejam dfensivos à moral ou contenham dizêres""des
--:favoráveisa indi vfiduos, crenças e insti tuiçoes

- obstruam, interceptem ou reduzam o vao das por-
taa e janelas e reJmecti vasbandeiras;

- contenham incorreçoes de linguagem;
- façam uso de palavras em lingua estrangeiras, I

salvo aquelas que, por insuficiência do nosso /
léxico, a êle se haj~ incorporago;
pelo seu número ou má distribuiçao, prejudiquem
o aspécto das fachadaso-
Os pedidosxde licença para a p~~licidade ou pr~
paganda por meio de .cartazes ou anúncmos deverao
mencionar:

I - a indi caç~o dos locais em que serão co'Locados I
ou dist:rlbuidos os cartazes ou an1dncios;
a naturezij.do material .de confecçao;
as dimenso~s;
as inscriçoes e o texto;

- as côres emppegadas.-
- Tratanç!o-se de anúnóilos luminosos,' os pe dã dog I

de verao ainda indicar o sistema de iluminaçao/
a ser adotadoo- ""

§ único - Os anúncios luminosos deverao ser colocados a u
ma altur~ mínima de dois metros e meio do pas-=
seio_

ri , 22.-
Artigo 1599

I
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Artigo 1602
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Artigo 1629 -

Artigo 163Q -

§ único -

Artigo 1642

Artigo 1652 -
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Os panfletos ou anúnid::osdesti.nados a serem Lan
çado~ ou dis~ribuido~ nas vias pÚQlicas ou 10=
gradouros, naá poderao ter dimens.oes menores' de
dez centímetros por quinze cen~ímetros, nem mai
ores de trinta centímetros ppr quarenta e cincõ
centímetros.-
Os anúncios e 1etreiros deverão ser conservados
em boas condiçoes, renovados ou consertados, sem
pre que tais providências sejam necessárias pa:
ra o seu bom aspéGtm e segurgnçao-
Desde ·queNnao haja modificaçao de diz~res ou de
localizaç~o, os consertos oU""repartiçoes de aR-

-núngios e letréiros dependerao apenas de comuni
caçao escrita à Prefei tur a,,- -
Os anúrIDc:i.osencontFados sem que Os,tespenáveis!
tenham s~tisfeito as formalidades deste ca~ítu-
lo poderao ser apreendigos e re~irados pela Pre
feitura, até a aatisfaçao daquelas formaoidades
além do p~gamento da multa previ~tanesta lei.-
Na infraçao de qualquezartito deste capítulo I
será imposta a multa correspondente ao valor de
5%(cinco por cento)a 50% (cinquen~a por dento)-
do salário mínimo vigente na regiao.-



o ramo do comércioO%a indústria;
- o montante do capi~al invertido;
- o local em que o requerimento pretende exer-

c~r sua atividade 0-

Nao será concedida licença, dentro do períme
tro urbano, aos estabelecimentos ingustriais
que se enquadram dentro das proibigoes cons-
tantes do artigo 30 dêste C6digoo-

Artigo 1682 - A licença para o funcionamento de açougues,-
panarüs, co~fei tarias , lei tar;j.as,cafés, ba
res, restaurantes, hotéis, pensoes e outros7
estabelecimentos congênres, será semp~e prà-
cedido do exame no local e de aprovaçao da
autoridades sanitárias competentes.-

Artigo 1692 - Para efeito de fiscalização, o proprietário/
do estabelecimento licenciado colocará a al-
vará de localizaç;o em lugar visível eo exi-
birá à autoridade competente sempre que esta
o exigir.-

Artigo 1702 - Para mudança de local de estabelecimento co-
mercial oui industriãl deverá ser solicitado
a necessária permissao à Pre~eitura, que ve~
rificará se o novo local satisfaz às condi--ções exí.gâ daa ,» _

- A lzcença de localizaçao podrá ser cassada:/
quando se tratar de neg6cio diferente do re-
querimento;
como medida preventiva, a bem da higiêne, da
moral Ou do sossêgo e segurança pública;
se o licenciãdo se negar a exibir o alvará--
de localizaçao à autoridade competente, quan-
do solici§ado_a fazê-lo;

IV -- por solicitaçao de autoridade competente pro
vadgs os motivos que fundamàn.:barem a solici=
taçaoo-

12 - Cassada a licença, o estabelecimento será i-
mediatamente fechadoo-
Poderá ·ser igualmente fechado todo o estabe-
lecimento que exercer atividades sem a neces
sária licença expedida em confoDmidade com o
que prêceitua êste Capítulo.-

SECÇÃO 11

fI. 23.-

Artigo 16$2-

§ único -

I
11

111

Artigo 1672

Artigo l7lQ
I

11

111

§

§
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TITULO IV
Do Funcionamento do Comércio e da In-
dústria
CâPITULO I
Do Licença dos Estabelecimentos Inuus
triais e Comerciais
SECÇÃO I
Das Inàustriaa e do Comércio Localiza
do

Nenhum estabelecimmmmo comercial ou industri
aI poderá funcionar no Município sem prévia7
licença da Prefeitura, concedida a requerimem
to dos interessados e mediante pagamento dos
tributos devmneeso
O requerimento deverá especificar com clarea
za:
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Do Comércio Ambulante ~,

I
II

111

o exercício do comércio ambulante dependerá
sempre de licença especial, que será_conce-
dida de 20nformidade com as prescriçoes dai
legislaçao fiscal do Município do que pre--
ceitura êste C6digoo-
Da licença concedida deverão Qonstar os se-
guintes elementos essenciais,- além de outros
que forem estabelecidos:
número de inscrições;
~esidênc~ã do comer~iante ou r~sponsável;
nome, razao social ou denominaçao sob cuja/
responsabilidade funciona o comércio ambu--
lanteo- _
O vendedor amb~ante nao licenciado para o
exercício ou período em que esteja exe~cen-
do a atiVidade ficará sujeito àapreensao da
mercadoria encontrada em seu poder.-
~ proibido ao vendedor ambulante, sob pena~
de multa:

Artigo 172Q -

Artigo 1732 -

Artigo 1742 -
,~ .

I - estacionar nas vias públicas e outros logra
douros, fora dos locais previamente determI
nados pelae Frefei tur-a,» "" -

II impedir ou dificultar o transito nas via pú
blicas ou oytros logradouros;-

111 - ,transitu sobre os passeios conduzindo ces-
\tos ou outros volumes gràndes.- _Artigo 1752 - Na infraçao de qualquer artigo desta secçao
será imposta a mul, ta corresponden te ao va--
lor de 5%(cinco por cento) a 50%(éínquenDa~
po~ cento) do salário mínimo vigente na re-
giao, além das penalidades fiscais cábíveis.

CAPITULO II
Do Horário de Funcionamento

Artigo 1762 - A abertura e o fechamento dos estabelecimen
tos ind~striais e comerciais no Municipio õ
bedeceráo ao seguinte horário, obeservadost
os preceitos da legisla~ao federal qu~ regu
la o conterato de duraçao e as condiçoes do
trabalho.-

I Para a industria de modo geral:
a) abertura e ~echamento entre 6 e 17 hora~ nos

dia úteis;
b ) nos domingos e feriad.Qs nacionais os estabe

lecimentos permanecerao fechados, bem com07
nos feriagos locais, quando decretados pela
autoridag8m competenteo-

§ lQ - Será permitodo o trabalho em horários espe-
ciais, inclusive aos domiggos, feriàdos nae
cionais ou locais, excluindo o expediente t
de escrit6rio, nos estabelecimentos que _se
dediquem à atividades seguintes: impressao
de jorn~is, laticínios~ frio industrial,_pu
rificaçao e gistribuiçao de água, prouuça07
e'distribuiçao de ~nerg:i.aelétric~, serviço
telefônico, produçao e distribuiçao de gás,
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serviço de esgôtos,serviço de transporte co
letivo ou a outras atividades que, a jyizo7
da autoridade federal comp-etente, seja es--
tendida tal prerrogativa.-

II -Para o com3rcio de modo geral:
a) - abertura às 8 horas e fechamento às 18 ho--

ras, nos dias úteis;
b) ~ .1lQS dias prefistos na letra ~b", item I os

;'<~stabelecimentos perm-anecerao fe,ghados;
c) ~. éS estabelecimentos nao fungionarao em 30

de outubro, dia consagrado ao empregado do
municipio 0-

§ 212 - O Pretei to Municipal poderá, mediante soli.Q
'citaçao das classes interessadas, proprogar
o horário dos estabelecimentos comerciais a
té às 22 horas na última quinzena de cada 7-
anoo-

Artigo 1772 - Por motivo de convenmência pública, poderão.
funcionar em hor'rios especiaisos seguintes
estabeleciemtnos:

I - Varejista de frutas, legumes, verduras, aves .
e ovos:

IV

ba) - nos dias úteis - das 6 às 20 ~oras;
) - aos domingos e feriados - das 6 às 12 horas.

- Varejistas de peixe:
- nos dia úteis - das 5 às 17 horas;
- abs domingos e feriados - das 5 às 12 horas -
- Açougues e varejistas de carnes frespas;

ba) - nos dias úteis - das 5 às 18 horas;
) - aos domingos e feriados - das 5 às 12 horas

- Padarias:

ba) - nos dias úteis - das 5 às 22 horas;
) • nos domíngos e feriados - das 5 às 18 horas

- Farmácã as :

ba)- nos dias úteis - àas 8 às 22 horas;
) nos dDmingos e feriados - nas mesmo horário

para QS estabelecimentos que estiverem de /
planta0, obedecida a escala organizaga pela
Prefei tura 0-

Restaurantes, bares, botequins, confeitaria
sorveterias e bilhares~

ba) - nos dias úteis - das 7 às 24 horas;
) - nos domingos e feriados - das 7 às 22 horas

- Agências de aluguel de v1cicletas e simila-
res:

V

II
a)
b)

III

VI

VII

b
a) - nos dias úteis - das 6 às 22 horas;
) - nos domingos e feriados - das 6 às 20 horas

VIII - Currascarias e "bomboniéres ":
a) - nos dias úteis - das 7 às 22 horas;
b) - nos domingos e feriaàos - das 7 =às 12 horas

_.----_._._ ..... _-~
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IX - Barbeiros, cabeleireiros, massagistas
e esgraxates:

a) - nos dias áteis - dàs 8 às 2Q horas; /
b) - nos domingos e feriados - nao funcio-

nam, podendo aos sábados e vésperas de
feriados e encerramento poderá dilatar
-se até às 22 hhras.-

X - Cafés e leitarias:

ba)- nos dias úteis - das 5 às 22 horas;
) - nos domingos e feriados - das 5 às /

l2horas.-
XI - Distribuidores e vendedores de jornais

e revistas:
a) - nos dias úteis - das 5 às 24 horas;
b) - nos domingos e feriados - das 5 às 18

horas;
XII - Lojas de flôres e coroas:

ba)- nos dias úteis - das 7 às 22 hor~s; .
) - nos domingos e feriados - das 7 às 12

horas;
- Carvoarias e siminares:
- nos dias úteis - das 6 às 18 horas;
- nos domingos e feriados - das 6 às 12

horas .-
XIV - "Dancângs n, caberás e aí.mí.Lar-e s r

Das 20 às 2 horas da manhã seguinte.-
XV - Casas de Loterias:

a) - aos dias úteis - das 8 às 20 horas;
b) - nos dom~ngos e feriaàos - das 8 às 14

horas.-
- Os postos de gfà,solinae as emprêsas fu

nerárias poderao funcionar em qualquer
dia e hoz-a,» ,.,

- As farmácias, ~uando fechadas, poderao
em caso de urgencia, atender ao públi-
co a qualquer hora do dia ou da noi;te.

- Quando fechadas, as farmácias deverao
fi~ar à porta, uma placa com m indica-
çao dos estabele ciptltos análogos que/
estiverem de plantaoo-

- Para o funcionamento dos estabelecimen
tos de mais de um ramo de comércio se=
rá observado o horário determinado pa-
ra a espécie principal, tendo em vista
o estoque e a recei ta principal do es-
tabelecimento 0-

Artigo 1782 - As infrações resultantes do não cumprimen
to das disposições dêsteCapítulo serão =
punidas com multa correspondente ao valor
de 5% (cinco por cento)a 50% ~cinquenma !
por sento) do salário mínimo vigent4 na !
regi ao 0-

XIII
a)
b)

XVI

~ lº.j

§ 2Q

§
~
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CAPITULO 111
Da Aferição de pêsos e Medidas

Artigo 179º- As transações comerciais em que intervenham/
medidas, :ihuque façam referência a resulta:!
dos de medidas de qu~lquep natfuzeza, deverao
obedecer ao q~e dispoe a legislaçao metro16
gica f'edez'a.l , -

Artigo 1802 - As pessoas ou estabeleciment~s que façam com
pra ou venda de mercedora, aao obrigad~s a "1
subme~er anualmente a exame, verificaçao e â
feri2ao os aparelhos e instrumentos de medir
por eles utilizadoso-

§ 19 - A aferição deverá ser feita nos pr6prios es-
tabelecimentos, depoÉs de recolhida aos co--
fres m.unicipais a respécti va taxao-

§ 22 - Os aparelhos e instrumentos utilizados por·I
ambulanfes deverao ser aferidos em local in-
dicado pel.a Prefeiturao-

Artigo 1812 - A aferição consite na comparação dos pêsos e,"
med1das com os padroes metro16gicos e na apo
siçao do carimpo oficial da Prefeitura aos i
aoaxqug forem. julgadàs Legaã s ,»

Artigo 1822 - S6 serao aferidos os pesos de metal,send:ilre
jeitados os de madeira, pedra,argila ou subs
tângia equivalente.- -

§ único - S~,rao igualmente rejitados os jogosde pesosl
e medidas que se encontrarem amassaàos,fura-
dos ou de qualquer modo sYI3peitos 0- .

Artigo 1832 - Para e:fteitode fiscalizaçao, a Prefeitura po
derá em qualquer_tempo, mandar proceder ao e
xame e verificaçao dos:~parelhos e instrumBã
tos de pesar ou medir,utilizados por pessoas
ou estabelecimentos a que se refere o Artigo
180120-

Artigo 1842 - Os ~stabelecientos comercias ou indistriaisl
serao obrigados, antes do in~cio de suas ati
vidades, a submeter ~ aferiçao os aparelhos7
ou instrumentos de medir a ser utilizados em
em suas transações comerciaiso-

Artigo 1852 - Será aplicada a multa correspondente ao valor
de5%(cinco por cemo) a 50% (cinquenDa_por cen
to) do salário mínimo vigente na regiao, à-=
queles que: .

I usar, nas transações comerciais, aparelhos I
ins tryment os , e utensílios de pesar ou medir
que nao sejam vaseados rio sitema métrico de-
cimal;

11 - deixar de apresentar an-g.alment$,ou quando e
xigmdos para exame, os aparelhos e instrumen
tos de pesar ou medir utilizados na compra 7
ou venda de produtos;

111 - usar, nos estabelecimentos comerciais ou in-
dustriais, i:g.strumentosge medir ou pesar vi
ciados, já aferi dos ou nao 0-
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CJ.P1iULO IV

S~qtão_'t1nicâ
Dispõs1çao Final

Artigo 186 - Esta c6digo entrará em.vigor 60 (sessenta) dias
ap6s sua publicação, revogadas as disposições /
em contr~rioo-

P. Mo de Ic'-, 23 de Dezembro de 1.9660

JoIo RIEEIRO DA. SIVEIBA
PREFEIto MUNICIPAL
/'

blicada da Prefe~tura Municipal
de costume em data supra.


